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S U M Á R I O 

Ministério Para a Coordenação da Acção Ambiental: 

Diploma Ministerial n.° 129/2006: 

Aprova,a.Directiva Geral para Estudos do Impacto Ambiental. 

Diploma Ministerial n.° 130/2006: 

Aprova a Directiva Geral para a Participação Pública, no Processo 
de Avaliação do Impacto Ambiental 

Rectificação: 

Concernente a Resolução n.° 5/2006, publicada no Boletim 
da República, 1. Série, n.° 25, de 21 de Junho de 2006 

Rectificação: 

Concernente ao Decreto n.° 6/2006, de 12 de Abril, publicado 
no Boletim da República, I.a Série, n.° 15, de 12 de Abril 
de 2006. 

MINISTÉRIO PARA A COORDENAÇÃO 
DA ACCÃO AMBIENTAL 

Diploma Ministerial n.° 129/2006 

de 19 de Julho 
Tendo em vista a normalização dos procedimentos, bem como 

a adopção de linhas mestras que deverão orientar a realização 
dos Estudos de Impacto Ambiental, urge adoptar um conjunto de 
orientações e parâmetros globais a que deverá submeter-se 
a realização de tais estudos nas diferentes áreas de actividades 
económica e social. 

Assim, com vista a concretização do disposto no nr.0 2 do 
artigo 1 do Decreto n.° 45/2004, de 29 de Setembro do Conselho 
de Ministros, conjugado com a alínea b) do n.° 1 do artigo 5 
do Regulamento sobre o Processo de Avaliação do Impacto 

Ambiental, é aprovada a Directivà Geral para Estudos do Impacto 
Ambiental, em anexo, que faz parte integrante do presente diploma 
ministerial. 

Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental, em 
Maputo, 5 de Maio de 2006. — O Ministro para a Coordenação 
da Acção Ambiental, Luciano André de Castro 

Directiva Geral para a Elaboração de Estudos 
do Impacto Ambiental 

I- Introdução 

O presente documento constitui a Directiva Geral para 
a realização de Estudos ,do Impacto Ambiental (EIA). das 
actividades de desenvolvimento susceptíveis de causar impactos 
significativos sobre o ambiente. Ela enquadra -se no âmbito da 
Lei n.° 20/97, de 1 de Outubro, Lei do Ambiente e do Regulamento 
Sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental, aprovado 
pelo Decreto n° 45/2004, de 29 de Setembro, no seu Capitulo 1, 
artigo 5, alínea b). 

Uma directiva é um conjunto de orientações e parâmetros 
globais a que deverá submeter- se a realização da avaliação do 
impacto ambiental nas diferentes áreas da actividade económica 
e social. 

O principal objectivo desta directiva é a normalização dos 
procedimentos e dotar os vários intervenientes de linhas mestras 
que deverão orientar a realização dos EIA's. A directiva serve de 
base mínima para orientar o processo de Avaliação do impacto 
ambiental, pelo que os documentos relativos ao processo deverão 
apresentar e seguir a estrutura mencionada bem como os requisitos 
de informação necessários. 

Para além do seu uso corrente pelo Ministério para 
a Coordenação da Acção Ambiental, o presente documento 
destina-se também a ser usado a outros interessados 
nomeadamente: 

a) os proponentes das actividades que estejam sujeitas 
a Estudos de Impacto Ambiental (EIA) ou Estudo 
Ambiental simplificado (EAS); 

b) instituições do aparelho do Estado e privadas; 
c) os consultores e projectistas que elaboram quer 

os projectos nas suas várias fases, quer os EIA's ou 
EAS's; 

d) os eventuais interessados no processo de participação 
pública quer em consultas ou audiências públicas e na 
revisão dos Relatórios dos Estudos de Impacto 
Ambiental (REIA) ou Relatórios de Estudo Ambiental 
Simplificado (REAS). 



II- Princíples Básicos 

A Avaliação do Impacto Ambiental deverá observar os 
seguintes princípios: 

1. Aptoposta de actividade deverá conter informação ambiental 
básica para o processo de pré-avaliação, em conformidade com 
o artigo 6 do Decreto n.° 45/2004, de 29 de Setembro. 

2,O âmibito do Estudo do Impacto Ambiental variará de acordo 
com os impactos da actividade no meio ambiente. 

3. Os Estudos do Impacto Ambiental (EIA) são parte do ciclo 
de vida da actividade e deverão ser considerados como parte 
integral do processo de avaliação da mesma. 

4,O EIA deverá ser feito após os resultados de pré-avaliaçao, 
na fase da concepção do projecto, para que os resultados do 
mesmo possam influenciar o desenho do projecto e providenciar 
informação para a tomada de decisão. 

5. É da responsabilidade do proponente da actividade fazer o 
EIA incluindo a realizâcao de consultas públicas nas fases da 

definição do âmbito e da elaboração do EIA, em conformidade 
com o Decreto n.° 45/2004 de 29 de Setembro. 

6. Os termos de Referência (TdR's) deverão ser elaborados 
após a definição do âmbito incluindo os resultados das consultas 
públicas. 

7. A realização do EIA deverá reger-se dos critérios de avaliação 
constantes do artigo 8 do Decreto n.°45/2004, de 29 de Setembro, 
e deverão ser observados os padrões de qualidade ambiental 
adoptados em Moçambique. 

Ill- Procedimentos Para o Licenciamento Ambiental 
Os procedimentos para o licenciamento ambiental são os 

seguintes: 
1. Todas actividades constantes do anexo I do Regulamento 

sobre o Processo de Avaliação do Impacto Ambiental e aquelas 
que forem determinadas aquando da pré-avaliação como sendo 
projectos de categoria A, deverão apresentar no mínimo três 
alternativas de localização e de tecnologia de operação e 
construção, As de categoria B deverão apresentar pelo menos 
duas alternativas. 

2. A anteceder o EIA. deverão ser apresentados os respectivos 
Termos de Referência (TdR) em número de cópias a ser 
comunicado no acto da pré-avaliação. Os TdR's das actividades 
de actegoria A deverão ser acompanhados do relatório de Estudo 
de Pré-viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito (EPDA) 

3. O Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental em 
coordenação com outros sectores deverá proceder-à revisão dos 
Termos de Referência acompanhados com. o Estudo de Pre-
viabilidade Ambiental e Definição do Âmbito (EPDA) num prazo 
máximo de 30 dias úteis (segundo o Decreto n.° 45/2004). Caso 
seja necessário, dada a complexidade da actividade, o MICOA 
poderá comunicar ao proponente sobre a extensão do período de 
revisão, 

4.O número de cópias de REIAs a ser submetido ao Ministério 
para a Coordenação da Acção Ambiental será comunicado no 
acto de aprovação dos TdRs. 

5. O Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental em 
coordenação com outros sectores afins procederá à revisão do 
REIA de acordo com o Decreto n.° 45/2004, de 29 de Setembro, 
num prazo de 45 dias. O processo de revisão é auxiliado pela 
presente Directiva Geral e pelo Manual de Metodologia dé Pré-
avaliação e Revisão de Relatórios de Estudo do Impacto 
Ambiental. 

6. O Ministèrio para a Coordenação da Acção Ambiental em 
coordenação com outros sectores afins realizará a fiscalização, 
inspecção e auditoria ambientais durante as fases de construção, 
operação e desactivação. 

7. As informações complementares são contidas no fluxograma 
(anexo l) 

8. Todos os documentos relativos ao Processo de Avaliação 
do Impacto Ambiental deverão ser redigidos em líhgua portuguesa 

9.O Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental poderá 
também solicitar cópias de outros documentos relevantes durante 
a apreciação do REIA. 

10. Os relatórios de especialidade deverão fazer parte dos 
anexos do REIA em volumes separados como material de 
informação complementar para actividades de categoria A. 

IV- Relatório de Estudo do Impacto Ambiental 

1. Formato e Estrutura Geral do Rela 

O REIA compreende três conjuntos de documento», 
correspondendo a três níveis de detalhe e a leitores a que se 
destinam, nomeadamente: 

a) sumário executivo; 
b) relatório principal; Plano de Gestão Ambiental, e Anexos; 
c) relatório de Participação Pública. 

O REIA deve ser integralmente redigido em língua portuguesa. 
Exceptuam-se, naturalmente, pequenas citações noutras línguas, 
desde que sejam determinantes para a compreensão do texto. 

Ao longo do texto serão indicadas as fontes de informação, 
podendo limitar-se a uma referência numérica remetendo para as 
listas bibliográficas. Similarmente, cada quadro ou carta deve 
indicar a fonte dos dados. 

Todos os textos devem ser apresentados em volumes de 
formato A4, devendo ser claramente legíveis, Os desenhos e 
figuras deverão ser devidamente legendados de fòrma a serem 
compreensíveis independentemente do texto, Os mapas, os 
desenhos e as figuras deverão ser devidamente acondicionados. 

Todas as expressões científicas deverão obededer às normas 
moçambicanas ou internacionais, devendo as grandezas físicas 
ser expressas no sistema internacional de unidades 

Os dados técnico-científicos deverão ser sempre acom-
panhados de referências bibliográficas devendo, eventualmente, 
descrever-se os métodos utilizados na sua medição ou cálculo. 

Todos os volumes do REIA devem ter uma capa e contracapa 
de formato idêntico, onde constem, obrigatoriamente, os seguintes 
elementos: 

A. Capa 
a) Título principal (Ex. Relatório do Estudo de Impacto 

Ambiental de...); 
b) Título do tomo ou volume e respectivo inúmero de 

referência; 
c) Logo tipo do Proponente/consultor 

B. Contracapa 
a) Nome e endereço do proponente da actividade; 
b) Nome e endereço da entidade e/ou consultores 

responsáveis pela elaboração do EIA. 
d) Data do início e conclusão do EIA (mês e ano) 

2. Resumo Executivo 
O Resumo executivo não deverá exceder 5 paginais de texto, 

utilizando a fonte aríal. Deverá incluir um mapa simples com a 
localização da actividade à escala apropriada. O mapa deverá incluir 



o essencial das informações veiculadas no resumo executivo de 
forma a reflectir o enquadramento da actividade. O resumo deverá 
ser escrito em linguagem corrente e apropriada para divulgação 
ampla. 

O resumo executivo deverá conter informação relevante 
perceptível para um leitor não especializado. Será, como opróprio 
nome indica, sintético, curto e escrito de tal forma que permita ao 
leitor focar imediatamente a atenção sobre as questões cruciais. 
Deverá ser adequado à rápida compreensão de todos os 
interessados e afectados. Deve-se dar ênfase especial aos factores 
de decisão e susceptíveis de gerar preocupação por parte do 
público. Sempre que conveniente, o texto remeterá o leitor às 
informações mais detalhadas ou de carácter mais técnico, 
constantes dos restantes documentos. 

3. Relatório Principal 

O relatório principal deverá ser objectivo e reflectir de forma 
sintética os resultados dos estudos especializados realizados, 
devendo conter, entre outros, os seguintes elementos: 

a) Definição da actividade, incluindo nomeadamente: 
identificação do proponente; justificação da 
necessidade e interesse da actividade; alternativas à 
actividade e justificação da alternativa escolhida; 
informação sumárià sobre projectos associados; 

b) Descrição da actividade, sua localização, características 
funcionais, exigências de utilização dos recursos, bens 
ou serviços produzidos; 

c) Descrição das emissões gasosas, líquidas e sólidas a 
produzir; 

d) Situação ambiental de referência da região e suas 
perspectivas de evolução, no respeitante aos sistemas 
biofísicos, económico e sócio-cultural; 

e) Impactos positivos e negativos sobre o ambiente 
originados pela actividade, com especial atenção à 
qualidade de vida das populações, à salvaguarda dos 
recursos naturais e equilíbrio ecológico; inter-relações 
entre os diferentes impactos, medidas mitigadoras dos 
impactos negativos e plano de gestão ambiental; 

f) Análise dos riscos resultantes da actividade e respectivos 
planos de emergência em caso de acidente grave; 

g) Análise comparativa das diferentes alternativas, 
salientando as vantagens e desvantagens determi-
nantes de cada uma; 

h) Conclusões, equacionadas às questões relevantes para 
uma efectiva tomada de decisão; 

i) Referências bibliográficas, mapas e esquemas incluindo 
eventualmente reproduções em pequena escala de 
alguns esquemas, fotografias e figuras, sempre que tal 
se revele necessário à boa compreensão ou substitua 
com vantagem um texto descritivo. 

3.1 .Definição da Actividade 

3.1.1. Identificação do Proponente 
Deverá ser claramente identificado o proponente da actividade, 

o interlocutor em relação ao EIA e o responsável pela preparação 
do REIA. O proponente é a entidade que responde pelo projecto 
em última instância (artigo 22, do Decreto n.° 45/ 2004). 

A equipe do EIA é responsável pelas afirmações e conclusões 
do REIA, de acordo com o Regulamento sobre o Processo de 
Avaliação do Impacto Ambiental. 

Para garantir a multidisciplinaridade, deverá ser indicada a 
equipe multidisciplinar responsável pela realização do EIA bem 
assim o seu coordenador e as respectivas especialidades. O REIA 
deverá incluir os curricula da equipe e certificados de habilitações, 
principalmente dos membros que não estejam registados nos 
termos do Decreto n.° 45/2004. 

3.1.2. Enquadramento da actividade 

Deverá ser indicado o enquadramento da actividade nas 
políticas de desenvolvimento sectoriais e no plano de ordenamento 
local. 

3.1.3. Alternativas da Actividade 

Devem ser referidas as diferentes alternativas consideradas, 
incluindo as rejeitadas, com detalhe suficiente para se poder avaliar 
as respectivas vantagens e desvantagens. Deverão ser 
consideradas as alternativas de localização, de tecnologias e 
calendarização das actividades, etc. 

Deverá também ser avaliada a alternativa de não implementação 
da actividade no local proposto. 

3.1.4. Actividades associadas 

As relações da actividade proposta cóm outras deverão ser 
referidas e discutidas, quer dependam ou não do mes mo 
proponente. Devem ser identificados os possíveis problemas 
ambientais derivados de projectos associados. 

3.2. Descrição da Actividade 

Todas as alternativas consideradas na discussão referida em 
3.1.3. deverão ser descritas em detalhe segundo os tópicos abaixo 
indicados. Os factores comuns podem ser referidos em primeiro 
lugar, seguidos pelos factores relativos às diferentes alternativas. 
As condicionantes técnico-económicas do projecto e custos 
implicados pelas diferentes alternativas devem ser igualmente 
discriminados. 

3.2.1. Localização e disposição da actividade 

As propostas de localização deverão ser descritas e ilustradas 
em mapas de escala mínima aceitável, onde deverá ser 
compreensível o enquadramento geográfico e evidenciadas as 
infra-estruturas existentes. Deve-se igualmente descrever a 
disposição prevista para as instalações da actividade em relação 
às infra-estruturas existentes e ao plano de urbanização existente 
e de uso e aproveitamento da terra. 

3.2.2. Fase de Construção da actividade 
A fase de construção da actividade deverá ser devidamente 

calendarizada, por forma a permitir o fácil acompanhamento dos 
trabalhos a serem desenvolvidos, devendo, entre outros aspectos 
incluir: 

d) Definição dà área afectada, métodos de preparação do 
terreno e destino dos materiais resultantes; métodos 
de limpeza do terreno e armazenamento do solo 
superficial; eventual interrupção de fluxos naturais, 
como linhas de água, níveis freáticos, etc.; 



b) Vias de acesso para a construção, já existentes e a 
construir, sua capacidade de carga e beneficiações 
requeridas, estruturas de drenagem e travessia de linhas 
de água; 

c) Aterros, taludes, diques e outras obras que impliquem 
movimentação de terras; métodos de construção e 
procedimentos para sua estabilização geotécnica, 
medidas de controlo da erosão; tipos e quantidade de 
equipamento e veículos de construção civil a serem 
utilizados na obra; 

d) Qualidade e quantidade de mão de obra, sua proveniência, 
recrutamento, formação e sensibilização em relação ao 
plano de gestão ambiental durante a construção; 
alojamento dos trabalhadores e dos responsáveis da 
. obra, posto de primeirós socorros, cantina e instalações 
sanitárias, sistemas de segurança; 

é) Estaleiros, instalações provisórias e outras infra-estruturas 
para a obra, incluindo pedreiras, areeiros, os respectivos 
planos de exploração e restauração, estabilização, 
destino dos materiais rejeitados e recuperação 
paisagística; depósitos e instalações de preparação dos 
materiais de construção; consumo de energia e de água 
(potável e industrial), fontes de abastecimento e infra-
estruturas requeridas; 

f ) Descrição de materiais/produtos químicos e as diferentes 
formas de poluição durante a fase de construção da 
actividade, asseverada ao uso destes produtos ou 
materiais; 

g) Resíduos e ruídos produzidos pelas operações de 
construção e actividades associadas, seu tratamento e 
eliminação; 

h) Normas de segurança, incluindo condições de 
manuseamento e armazenamento e uso de explosivos e 
outros materiais perigosos; métodos de controlo, áreas 
afectadas, calendarização e horário das explosões; 
vedações e vigilância da área da obra; 

i) (Restauração de infra-estruturas ou actividades 
interrompidas devido aos trabalhos de construção; 
abandono e desactivação de acessos provisórios, 
estaleiros e outras instalações temporárias. 

3.2.3. Fase de operação e manutenção da actividade 
Para a presente fase, deverão ser descritos de forma detalhada, 

os seguintes aspectos: 
a) Uso das instalações a construir e equipamentos; forma 

de gestão, regime de utilização; 
b) Destino dos diversos tipos de efluentes e formas de 

tratamento; 
c) descrição de formas de manuseamento, acondicio-

namento e tratamento dos materiais e/ou produtos 
usados; 

d) pessoal, requisitos de formação, proveniência,etc. 

3,2.4 Fase de desactivação da actividade 
Deve-se prever a possível desactivação da actividade, 

discutindb o destino das instalações: possibilidades de extensão 
da vida útil; integração definitiva na estrutura urbana; estimativa 
dos custos! associados às diferentes alternativas. 

3.3. Delimitação da área de influência da actividade 

Deve ser delimitada a área de influência, fazendo-se uma 
distinção entre a de influência directa e indirecta. Nos casos em 
que tal seja relevante, é necessário considerar também as vias de 
transporte de matérias-primas, ás vias de transporte de produtos 
finais de características perigosas, explosivos )u inflamáveis, 
corrosivos, tóxicos (de acordo com o anexo III do Regulamento 
sobre a gestão de resíduos perigosos) ou locais de deposição de 
despejos, 

A área de influência dos impactos deve ser ilulstràda em mapa 
de escala apropriada. 

3.4. Situação de Referência do local de implantação 
da Actividade 

Neste ponto descreve-se o estado do ambiente na área de 
influência (meios físico, biótico, sócio-económico e cultural), 

3.4.1. Topografia, geologia e solos da situaçâo de referência 

Devem ser descritos os seguintes aspectos: 

a) Características topográficas, geológicas e geomorfo-
lógicas; 

b) Tipos de solo, sua caracterização (parâmetros 
bioquímicos), distribuição e aptidões; possíveis 
problemas de erosão, inundação, salinização, 
acidificação, compactação, poluição e outros; 

c) Estabilidade do substrato èm relação à constrúção; 

d) Áreas com potencial instabilidade ou que possam afectar 
ou ser afectadas pela actividade: encostas sujeitas a 
deslizamento de terras, desmoronamentos ou 
avalanches; substratos desagregados; substrato 
carsifícado (em regiões calcárias); área? sísmicas; áreas 
sujeitas a inundações; etc,; 

e) Características geológicas e geomorfológicas de interesse 
especial. 

3.4.2. Clima da situação de referência 
a) Localização das estações meteorológicas e registo 

histórico genérico das condições climaticas da região; 

b) Estudo a longo prazo da variação diária, sazonal e inter-
anual da temperatura, precipitação velocidade e 
direcção do vento e outras característcas climáticas 
pertinentes; aspectos microçlimáticos; 

e) Caso se preveja poluição deverá ser feito o registo 
pormenorizado de direcções e velocidades do vento, 
etc. 

d) Definição de riscos específicos parai a actividade, 
associados a condições meteorológicas particulares 
(ventos fortes, ciclones, chuvadas torrenciais, altas ou 
baixas temperaturas, neblinas ou nevoeiros, trovoadas, 
descargas eléctricas, etc); definição de condições limites 
em relação aos modos de operação da actividade; seu 
significado e frequência, estudo da frequência 
combinada de vários parâmetros climáticos 
desfavoráveis, se necessário, desenvolver estudos 
climatológicos complementares. 



3.4.3. Hidrologia e gestão de recursos hídricos da situação 
de referência 

a) Hidrologia: Descrição e caracterização dos principais 
corpos de água que possam afectar o projecto ou a 
serem afectados; 

b) Hidrogeologia: nível freático, sua altura, variações e 
relação com as águas superficiais; aquíferos e 
movimento das águas subterrâneas; 

c) Parâmetros físico-quimicos e biológicos dos cursos de 
água e outros corpos hídricos (temperatura, pH, 
oxigénio dissolvido, matéria orgânica, salinidade, 
nutrientes, sólidos suspensos, metais pesados, 
hidrocarbonetos, coliformes e outros parâmetros 
bacteriológicos, microflora e microfauna, etc); registos 
históricos, tendências evolutivas, variações diárias, 
sazonais e anuais, taxas de dispersão no meio; 
adequação para diferentes usos da água consoante a 
sua qualidade consumo doméstico, vida animal, rega, 
recreio, pesca, uso industrial, navegação, descarga de 
efluentes; 

d) Localização, caudais e caracterização de descargas de 
efluentes e formas de uso existentes antes do projecto. 

3.4.4. Ecologia da situação de referência 

a) Cobertura vegetal e zoneamento biogeoclimático; estágio 
de maturidade das formações vegetais; factores de 
degradação e intervenção humana; 

b) Identificação de comunidades vegetais nativas e exóticas 
na área afectada; listagem de espécies por nomes 
comuns e científicos; determinação de abundância 
absoluta e relativa das espécies em cada tipo de 
formação; 

c) Importância das formações vegetais e espécies individuais 
para a fauna local, como habitat e alimentação; 

d) Abundância e distribuição das espécies animais, em 
particular todos os vertebrados, bem como os 
invertebrados considerados importantes no âmbito da 
estrutura do ecossistema e equilíbrio ecológico, listagem 
por nomes comuns, científicos e vernaculares; 

e) Espécies e comunidades animais e vegetais de importância 
especial em termos ecológicos e em relação ao homem 
(espécies críticas nas cadeias tróficas, sinergéticas, com 
valor económico, científico ou cultural, ameaçadas de 
extinção, protegidas pela lei em vigor ou por 
convenções internacionais); 

f ) Identificação de áreas ou ecossistemas sensíveis em 
particular áreas de criação e nidificação e rotas de 
migração (de curta ou longa distância) que possam ser 
interrompidas pela concretização do projecto; épocas 
do ano em que as espécies de interesse e os 
ecossistemas no seu conjunto são mais sensíveis, 
sensibilidade de espécies particulares à poluição. 

3.4.5. Uso da terra e dos recursos da situação de referência 

a) Definição de áreas afectadas por diferentes usos do solo 
e dos recursos: agricultura, exploração silvícola, áreas 
naturais, áreas urbanas e sociais (residenciais, 
comerciais, recreacionais, parques urbanos, religiosas), 
zonas industriais, minas; 

b) Relação dos usos com os planos de ordenamento 
existentes ou previstos: áreas protegidas (parques, 
reservas, áreas de proteção ), áreas sensíveis, locais 
classificados, direitos particulares de propriedade e/ou 
uso da terra e dos recursos, áreas de reserva legal; 

c) Zonas de uso comunitário: áreas destinadas ao recreio e 
amenidades paisagísticas, áreas onde se exercem 
actividades económicas tradicionais (caça, pesca). 

3.4.6. Paisagem da situação de referência 

a) Caracterização da estrutura paisagística, integrando 
as suas componentes natural e humanizada; 

ti) Estudo do valor cénico da paisagem. 

3.4.7. Outros factores de qualidade do ambiente 
da situação de referência 

a) Tipos de poluentes, níveis e causas de poluição; 

ti) Causas e níveis de- ruídos e vibrações; 

c) Identificar, estimar e caracterizar os tipos de resíduos 
e identificar as fontes geradoras; 

3.4.8. Caracterização sócio-económica da situação 
de referência 

a) Demografia: distribuição espacial da população, estrutura 
etária, movimentos migratórios; 

b) Estrutura económica e distribuição por sectores de 
actividade; dinâmica da economia local; relação das 
actividades económicas com a utilização de recursos 
naturais; relação das actividades económicas com a 
existência de poluição, riscos de acidentes e outros 
factores de degradação do ambiente; 

c) Caracterização sócio-económica da população: estratos 
sócio-económicos, nível educacional, emprego; 

d) Rede urbana, rede de transporte, equipamentos sociais 
e outras infra-estruturas; 

e) Outros factores de qualidade de vida: habitação, saúde, 
nível cultural, condições de recreio e lazer, qualidade 
do ambiente, acesso aos espaços naturais. 

3.4.9. Património cultural da situação de referência 

a) Património construído; 

b) Património arqueológico; 

c) Uso e costumes locais e regionais. 

3.5. Anál ise d o s impactos ambientais da act ividade 

Devem ser descritos e comparados os impactos para as várias 
alternativas, com ênfase nas acções potencialmente geradoras de 
graves danos para o ambiente, e numa perspectiva evolutiva da 
situação. 

Serão considerados quer os impactos positivos, quer os 
negativos, relativos às fases de construção, operação e 
desactivação. Em caso de informação insuficiente, deverá ser 
claramente referido até que ponto as previsões se baseiam em 
julgamentos subjectivos. 



Os diferentes impactos serão tratados nos seguintes aspectos: 
I. Magnitude, efeitos e importância dos diferentes impactos, 

à curto e a longo prazos; 

II. Caracterização do impacto em função de: positivo/ 
'negativo, directo/indirecto, local/regional/trans-
fronteiriço, imediato/a médio ou longo prazo, temporário/ 

permanente e reversível/ irreversível. 

III. Interacções entre os diferentes impactos, nomeadamente 
èfeitos cumulativos, indirectos, e sinergéticos; 

IV. (Significância dos Impactos 
Deverão ser estudadosos tipos de impactos cobrindo os tópicos 

que se discriminam em seguida (sem prejuízo de outros-que se 
venham i revelar necessários), 

Deve-!se descrever a metodologia utilizada na avaliação dos 
impactos. 

3.5.1 Impactos da actividade no meio geológico 
á) Eventual destruição de caracteres geológicos de interesse 

especial; 
b) problemas potenciais associados a deslizamentos de 

terras, tremores de terra, avalanches e outros 
movimentos do terreno; 

c) Problemas de erosão, sedimentação e instabilidade de 
terrenos; 

d) Efeitos sobre o terreno e subsolo de extracção de inertes, 
e suas relações com cursos de água e aquíferos; 

é) Impactos de aterros, desaterros e túneis. 

3.5.2 Impactos da actividade no meio hídrico 
a) Poluição de corpos de água; 
b) impactos sobre os parâmetros hidrológicos dos corpos 

de água afectados: escoamentos (caudal, velocidade e 
variabilidade), erosão das margens e do leito, 
movimentação dos canais e bancos de sedimentos; 

c) Alterações à hidrologia subterrânea (nível freático, 
qualidade da água subterrânea) e padrões de 
escoamento entre as águas subterrâneas e de 
superfície; 

d) Emissões líquidos gerados pela construção, pela operação 
e pelos esgotos domésticos; sua recolha, tratamento, 
destino e impacto sobre a qualidade da água do meio 
receptor; 

e) Efeitos sobre os abastecimentos de água potável e a sua 
qualidade; 

f) Extracção de inertes nas margens ou leito dos corpos 
hídricos; impactos associados e planos de exploração; 

g) Impactos dos caudais para a manutenção do sistema 
ecológico; 

h) Avaliação da disponibilidade da água e capacidade de 
autodepuração do corpo hídrico receptor; 

3.5.3 Impactos da actividade sobre a qualidade do 
ar atmosférico. 

a) Impactos da actividade sobre o microclima local; 
b) Impactos sobre a qualidade do ar decorrentes da emissão 

de poluentes pela construção e operação da actividade: 

estudo de condições médias, provávelis e críticas em 
função dos factores das diferentes condições 
climáticas; áreas afectadas, níveis e consequências para 
a população e o ambiente em geral; 

c) Ruído gerado, durante as fases de construção e operação; 
fontes e especificações do equipamento; estudo de 
condições médias, prováveis e críticas; áreas afectadas, 
níveis e consequências para a populaçao e o ambiente 
em geral. 

3.5.4. Impactos da actividade sobre a ecologia 
a) Efeito de barreira: seu impacto sobre percursos 

migratórios, divisão de populações, isolamento de 
habitats complementares para certas espécies; 
destruição de habitats e efeito de irrupção; 

b) Efeitos sobre os ecossistemas naturais humanizados, 
dando atenção especial a: áreas protegidas, zonas de 
nidificação e reprodução de espécies ] protegidas e em 
perigo, áreas de distribuição de espécies ameaçadas, 
áreas onde subsiste a floresta autóctone, corpos 
hídricos ricos em peixe, áreas de criação para a fauna 
aquática, pântanos, zonas frequentadas por aves 
migratórias, zonas ribeirinhas e outros locais 
especialmente sensíveis. 

3.5.5. Impactos da actividade sobre o uso da terra 
e dos recursos 

a) Impactos sobre actuais e potenciais formas de uso da 
terra e solo, nomeadamente afectação ou eliminação 
de solo arável, florestas, áreas naturais, sociais 
(residenciais, de recreio ou serviços), sujeitas a estatuto 
especial; integração e conflitos entre a implantação 
da nova actividade e os planos de ordenamento 
vigentes; 

b) Efeitos sobre as actividades locais no uso temporário do 
solo durante a fase de construção; 

c) Efeitos dos poluentes atmosféricos, efluéntes líquidos e 
resíduos; tomar atenção especial à acidificação e 
salinização do solo, devido à poluição do ar, ao uso 
indevido de agro-químicos e à circulação de metais 
pesados originados nos depósitos de resíduos; 
degradação do solo devido à erosão ou compactação, 
eventual inutilização do solo devido a estes e outros 
factores de degradação; capacidade de resiliência; 

d) Impactos induzidos sobre o ordenamento do território e 
uso da terra, com especial ênfase para as áreas de 
interesse especial, nomeadamente as de património 
natural e construído, 

3.5.6. Impactos da actividade sobre a paisagem 
a) Alterações estruturais da paisagem; 
b) Impacto sobre os valores estéticos da paisagem, originado 

quer pelas instalações definitivas, quer elas operações 
de construção e actividades complementares. 

3.5.7. Impactos da actividade sobre o meio sócio-
-económico 

Efeito da actividade sobre as comunidades locáis: 
a) Reacção dos habitantes locais em rellação à nova 

actividade e ainda em relação aos trabalhadores, que 
necessariamente se alojarão na região; consequências 
para a actividade e a comunidade local; 



b) Alterações demográficas: eventual estabelecimento de 
novas populações e/ou deslocação de algumas 
existentes; movimentos migratórios; alterações à 
estrutura etária local; 

c) Alterações à estrutura económica local e regional; situação 
das actividades tradicionais sob as novas condições; 

d) Impactos na economia nacional; exportações, balanço 
energético, poupança de meios financeiros, serviço da 
dívida (no caso de se recorrer a financiamentos externos 
a título de empréstimo); 

e) Alterações das condições de habitação, rede urbana, infra-
estruturas, equipamentos sociais, acesso a áreas 
naturais; 

f ) impactos da actividade sobre a saúde das populações 
áfectadas, por efeito da poluição atmosférica, hídrica, 
sonora ou outros factores; 

g) Alterações da estrutura sócio-económica, cultural 
e qualidade de vida em geral, da população local 
e regional; eventuais alterações ao modo de vida; 

h) Impacto na saúde ocupacional. 

3.5.8. Impactos da actividade sobre o património cultural 

a) Efeitos sobre o património construído e arqueológico; 

b) Efeitos sobre as tradições e o saber tradicional, sem pôr 
em causa o direito à mudança de condições de vida; 
como capitalizar o património cultural em termos 
económicos e sociais, sem o subverter e destruir. 

3.6. Medidas de mitigação e de compensação 

As medidas de mitigação são aquelas capazes de diminuir o 
impacto negativo, ou mesmo sua gravidade, não compensando 
danos e as compensatórias são as adoptadas na impossibilidade 
de minimizar os impactos negativos causados. 

Todos os impactos negativos identificados no ponto anterior 
deverão ser mitigados e os positivos potenciados. 

No caso dos impactos negativos, as medidas mitigadoras 
deverão incluir opções existentes, respectivos custos, vantagens 
e desvantagens. 

3.7. Análise dos riscos 

Deverão ser descritos e avaliados os potenciais riscos que 
decorrem da implementação da actividade em cada uma das 
alternativas do projecto. 

V- Análise Comparativa das Alternativas 

Será feita uma comparação global das alternativas (localização, 
tecnologias de produção, materiais de construção, cronograma 
e ainda a alternativa zero ou seja de não implantação da actividade), 
recorrendo a metodologias consideradas mais apropriadas. 
Os resultados deverão ser apresentados também em forma gráfica. 
Deve ser feito um esforço para a comparação das diferentes 
variáveis, evitando-se subjectividade. Entre outras metodologias 
de análise comparativa, poderá ser efectuada análise de custos-
benefícios, a qual deverá ser objectiva e abranger o maior número 
de parâmetros. Como corolário destas análises globais, serão 
identificados os impactos mais significativos, que virão a ser 
determinantes para a tomada de decisão sobre o projecto. 

Entre os impactos considerados mais significativos, çontar-se-
ão sempre os seguintes: impactos a curto ou longo prazo que 
provoquem Ou potenciem a destruição de características ímpares 
do ambiente natural; que comprometam o equilíbrio ecológico; 
que ponham em causa a sobrevivência de tradições; modos de 
vida e culturas; que afectem a saúde e qualidade de vida das 
populações; que reduzam o leque de opções de desenvolvimento 
futuras; impactos potencialmente gravosos e cuja real magnitude 
se desconhece; riscos socialmente inaceitáveis; geração de 
conflitos sociais e institucionais. O tratamento dos riscos deve em 
primeiro lugar visar a salvaguarda da vida humana. 

VI- Contabilidade Ambiental 

O EIA deverá conter elementos fundamentais da contabilidade 
ambiental que no âmbito do sistema de gestão ambiental da 
actividade possibilitem o acompanhanto através das auditorias 
ambientais e financeiras. 

VII- Conclusões e Recomendações 

Como conclusão do relatório do EIA, deverão ser equacionados 
os impactos significativos (negativos e positivos), as vantagens 
e desvantagens determinantes das diferentes alternativas, e demais 
factores críticos para tomada de decisão sobre o projecto. Com 
vista a uma leitura rápida das principais conclusões pelos 
interessados, deverão ser sintetizados e sumariamente descritos 
os seguintes aspectos; 

a) Comparação global das alternativas escolhidas; 
b) Impactos mais significativos; 

c) Medidas mitigadoras dos impactos negativos, que 
poderão incluir entre outras; alterações da localização, 
de desenho; de calendarização das actividades, de 
reabilitação de potenciação dos efeitos positivos; 

d) Planos de monitorização e controle dos impactos 
ambientais. 

Adicionalmente deverão ser feitas recomendações finais em 
relação à viabilidade ambiental do projecto após a 
implementação do Plano de Gestão Ambiental proposto. 

VIII- Lacunas de Conhecimento 

Deverão ser definidas as lacunas de conhecimento encontradas 
durante a elaboração do EIA, aos diferentes níveis: 

a) Enfatizar os impactos não possíveis de mitigação, por 
inexequibilidade técnico-económica no actual estágio 
de conhecimentos; 

b) Identificar impactos determinantes cuja quantificação 
e caracterização é precária ou insuficiente - quer por 
inexistência, quer por inacessibilidade da informação; 

c) Definir áreas prioritárias para a investigação científica 
e tecnológica, com base nas lacunas identificadas nas 
alíneas anteriores; 

d) Avaliar os circuitos de informação e a facilidade ou 
dificuldade com que a informação chega aos 
utilizadores; indicar formas de melhorar o sistema 
administrativo e de informação; 

e) Propor termos de referência para estudos e trabalhos 
adicionais com vista a solucionar as falhas mais críticas 
de entre as acima referidas. 



IX- Plano de Gestão Ambiental 

O Plano de Gestão Ambiental (PGA) das acções de execução 
das diferentes etapas da actividade é composto pelo conjunto de 
programas e respectivas acções que se destinam a fazer com que 
o projecto se realize segundo os princípios de protecção ambiental. 

Dentre outros o PGA, deverá conter o seguinte: 

1. Programa de monitorização 
A monitorização dos impactos requer medições dos parâmetros 

referentes! aos factores ambientais afectados, antes e depois da 
implantação do projecto. Para a medição devem ser indicados os 
locais dej medição, a periodicidade e os valores máximos 
admissíveis. Este deverá ainda conter a informação seguinte: 

• Os objectivos de monitorização; 

• Política e estrutura legal; 

• Âmbito; 

• Responsabilidades e procedimentos; 

• Actividades de monitorização ambiental; 

• Efeitos de monitorização ambiental; 

• Auditorias ambientais internas; 

• Monitorização sócio-económica; 

• Resultados esperados e seu reajustamento; 
• Desempenho da avaliação ambiental. 

2. Programas de controle de situação de risco 
e emergência 

Devem ser discutidos os diferentes riscos de acidentes, suas 
causas, consequências, frequência ou probabilidade esperada, 
medidas de prevenção e redução dos riscos, e planos de emergência 
previstas. Deverá ser dada especial atenção aos riscos "alta 
probabilidade e/ou alta gravidade". Nestes casos, será analisado 
um conjunto de cenários, incluindo o "pior caso possível". 

Em relação às medidas mitigadoras dos riscos (quer em termos 
de gravidade das consequências, quer da probabilidade de 
ocorrêncial), deverão ser feitas análise do tipo "risco-custo", por 
forma a justificar a importância atribuída a tais medidas. 

Nos planos de emergência deverão ser definidos o 
enquadramento institucional e as medidas de protecção da 
população, da natureza e dos bens patrimoniais, bem como as 
funções dos diferentes intervenientes; em particular, será discutida 
a capacidade real de intervenção, actual e projectada, de tais 
intervenientes. 

Em particular, deverão ser equacionados os riscos de incêndio 
e explosão de canalizações e depósitos de combustíveis destinados 
ao abastecimento domiciliário; acidentes rodoviários e pessoais 

como função da configuração urbanística e outros factores; 
medidas de combate e evacuação em caso de sinistro. Caso a 
actividade se localize próximo de uma zona industrial, serão 
estudados adicionalmente os riscos inerentes a tal localização. 

3. Acções de manutenção 

Identificar e minimizar os impactos que advêm da manutenção 
de obras e de equipamentos. 

4. Programa de educação ambiental. 

Em casos de projectos localizados em áreas frágeis ou que 
afectem Áreas de Conservação ou Zonas de Protecção, é 
importante que as pessoas que tenham aoéssò ou recebam 
informação junto às instalações sobre os cuidados que devem 
tomar para a protecção dos recursos naturais, devendo o EIA 
conter os indispensáveis programas de educação ambiental. 

X- Participação Pública 

O Relatório de consulta pública deverá apresentar os seguintes 
elementos: 

I. Introdução 
II. Identificação das PI&À s 
III. Identificação das questões levantadas 
IV. Apresentação das reacções às questões levantadas 
V. Resoluções e/ou compromissos asstímidos 
VI. Síntese e conclusões 

XI- Anexos 

Tratam-se dos restantes documentos que não constam 
do resumo não técnico e do relatório principal. Os anexos poderão 
ser organizados em número variável de. tomos ou volumes. 
conforme se revele conveniente, devendo ser acomnanbados 
de um índice. 

Anexo 1 :Fluxograma de Procedimentos sobre ollicenciamento 
de actividades 

Procedimentos de particinacão Licenciamento 
Pedido da Licença do uso e aproveitamento da terra e ou Licença 

Especial aos órgãos de tutela pelo proponente 
Autorização provisória 
Apresentação da proposta de actividade ao CPI ou ao 

organismo de tutela 
Submissão da proposta de actividade ao MICOA para Pre-

avaliação 
Elaboração dos Termos de Referencia (TORs) do EIA pelos 

proponentes 
Aprovação da actividade pelo órgão de tutela 
Construção do empreendimento pelo proponente 



Anexo 1: Fluxograma de Procedimentos sobre o licenciamento de actividades 

Procedimentos de participação Licenciamento 



Diploma Ministerial n.° 130/2006 

de 19 de Julho 
Constituindo o processo de participação pública um 

procedimento de grande importância na avaliação do impacto 
ambiental e principal elo de comunicação entre os órgãos 
governamentais e os diversos sectores da sociedade civil, 
comunidades locais e associações de defesa do ambiente, nos 
termos do artigo 8 da Lei n.° 20/97, de 1 de Outubro, conjugado 
com o artigo 14 do Decreto n.° 45/2004, de 29 de Setembro, torna-
se necessário proceder a definição e a harmonização das normas 
e procedimentos que deverão orientar o processo de participação 
pública, o qual abrange todas as fases de Avaliação do Impacto 
Ambiental; 

Assim, com vista a concretização do disposto no número 2 
do artigo 1 do Decreto n.° 45/2004, de 29 de Setembro, conjugado 
com a alínèa b) do n.° 1 do artigo 5 do Regulamento sobre o 
Processo de Avaliação do Impacto Ambiental, é aprovada a 
Directiva Geral para o Processo de Participação Pública, em anexo, 
que faz parte integrante do presente Diploma Ministerial. 

Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental, 
em Maputo, 5 de Maio de 2006.— O Ministro para a Coordenação 
da Acção Ambiental, Luciano André de Castro. 

Directiva Geral para o Processo de Participação Pública 
no proçesso de Avaliação do Impacto Ambiental 

AIA- Avaliação do Impacto Ambiental; 
AP - Audiência Pública; 
CP-Consulta Pública; 
DNAIA - Direcção Nacional de Avaliação Ambiental; 
DPCA - Direcção Provincial para a Coordenação da Acção 

Ambiental; 

EAS - Estudo Ambiental Simplificado; 
EIA - Estudo do Impacto Ambiental; 
EPDA - Estudo de Pré- Viabilidade e Definição do Âmbito; 

MICO Ar- Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental; 
PI&A's - Partes Interessadas e Afectadas; 
PP - Participação Pública; 
RAIA-Regulamento de Avaliação do Impacto Ambiental; 
RAP - Relatório de Audiência Pública; 
RCP - Relatório de Consulta Pública; 
TdR- Tormos de Referência. 

Definições 

1. Actividade: É qualquer acção, de iniciativa pública ou privada, 
relacionada com a utilização ou exploração de componentes 
ambientais, a aplicação de tecnologias ou processos produtivos, 
planos, programas, actos legislativos ou regulamentares, que 
afectam ou pode afectar o ambiente. 

2. Area de lnfluência: E a área e o espaço geográfico directa ou 
indirectamente afectados pelos impactos ambientais de uma 
actividade. 

3. Audiência Pública: É o processo de auscultação a todas as 
partes interessadas e afectadas, directa ou indirectamente, por 
uma actividáde, o pedido de esclarecimento, a formulação 

de sugestões, intervenção pública e interposição de petições da 
fase de revisão dos TdR até ao licenciamento ambiental, cuja 
responsabilidade é do MICOA. A audiência pública poderá ter 
lugar ainda, por solicitação de cidadãos, associações e 
organizações ambientais legalmente constituídas, ou de entidades 
públicas ou privadas, directa ou indirectamente, afectadas pela 
actividade em análise, sempre que a natureza da actividade, suas 
características e os seus efeitos previsíveis o justifiquem. 

4. Avaliação do Impacto Ambiental (AIA)\ É um instrumento 
de gestão ambiental preventiva que consiste na identificação 
e análise prévia qualitativa e quantitativa, dos efeitos ambientais 
benéficos e perniciosos de uma actividade proposta. 

5. Comunidade: Agrupamento de famílias e individuos, vivendo 
numa circunscrição territorial dê nível de localidade ou inferior, 
que visa a salvaguarda de interesses comuns através da protecção 
de áreas habitacionais, áreas agrícolas, sejam cultivadas ou em 
pousios, florestas, sítios de importância cultural, pastagens, fontes 
de água e áreas de expansão. 

6. Consulta Pública: É o processo de auscultacão do parecer 
dos diversos sectores, da sociedade civil, incluindo pessoas 
colectivas ou singulares, directa ou indirectamente interessadas 
e ou potencialmente afectadas pela actividade proposta durante 
a elaboração do EIA. 

7. Desenvolvimento Sustentável: E o desenvolvimento baseado 
numa gestão ambiental que satisfaz as necessidades da geração 
presente sem comprometer o equilíbrio do ambiente e a 
possibilidade de as gerações futuras satisfazerem também as suas 
necessidades. 

8. Directivas: são as orientações e parâmetros globais a que 
deverá submeter-se a realização da avaliação do impacto ambiental 
nas diferentes áreas de actividade económica e social e que serão 
objecto de despachos do Ministro para a Coordenarão da Acção 
Ambiental. 

9. Estudo de Pré-viabilidade Ambiental e definição do Âmbito 
(EPDA): Processo obrigatório para as actividades classificadas 
como sendo de categoria A que visa identificar, avalia r os principais 
impactos, analisar as alternativas de mitigação, bem como, definir 
o âmbito do EIA, através da selecção das componentes ambientais, 
que podem ser afectadas pela actividade em análise e sobre as 
quais o EIA deve incidir. 

10. Estudo de Impacto Ambiental (EIA ): É a componente 
do processo de AIA que analisa técnica, e cientificamente as 
consequências dá implantação de actividades de desenvolvi-
mento sobre o ambiente. 

11. Estudo Ambiental Simplificado (EAS): É a componente 
do processo de AIA que analisa técnica e cientificamente as 
consequências da implantação de actividades de 
desenvolvimento sobre o ambiente, para actividades classificadas 
como sendo de categoria B. 

12. Partes Interessadas e Afectadas ( PI&A's): Pessoas 
individuais ou colectivas públicas ou privadas a quem a actividade 
proposta interesse ou afecte directa ou indirectamente. 

13. Participação Pública (PP): E o processo de informação e 
de auscultação das partes interessadas e afectadas , directa ou 
indirectamente pela actividade e que é realizado durante o 
processo de AIA. 



14. Proponente: Qualquer pessoa, entidade pública ou privada, 
nacional ou estrangeira, que se proponha a realizar ou implementar 
uma actividade ou introduzir qualquer tipo de alterações numa 
actividade em curso. 

15. Revisão: E o processo técnica e cientifica do conteúdo dos 
documentos elaborados no âmbito do processo de AIA, para 
verificar a sua qualidade técnica, e informações neles contidas, 
de acordo com as directivas emitidas para o efeito. 

16. Situação Ambiental de Referência: É o estudo da qualidade 
das componentes ambientais e de suas interacções conforme se 
apresentam na área de influência de uma actividade, antes da sua 
implantação. 

17. Termos de Referência (TdR) E o documento que contém 
os parâmetros e informações específicas que deverão presidir a 
elaboração do EIA ou EAS de uma actividade. Deve ser 
apresentado pelo proponente para a aprovação do MICOA antes 
de iniciar o EIA e EAS. 

I. Introdução 

O presente documento constitui a directiva geral sobre 
o processo de participação pública circunscrito no quadro de 
gestão ambiental, de acordo coma Lei n.° 20/97, de 1 de Outubro 
Artigo 8) e do Regulamento sobre o processo de Avaliação de 
Impacto Ambiental, aprovado pelo Decreto n.° 45/2004, de 29 de 
Setembro 

O objecto geral desta Directiva é harmonizar os procedimentos 
e dotar os vários intervenientes de linhas mestras que deverão 
orientar o processo de Participação Pública. Este processo deverá 
iniciar na fase de concepção da actividade e abrange todas as 
fases do processo de AIA. 

A participação pública aproxima os diferentes interesses, 
criando um ambiente de negociação entre as partes envolvidas 
no processo de desenvolvimento, possibilitando a discussão e 
análise imparcial dos impactos que uma actividade pode causar, 
evitando e corrigindo danos bem como optimizar os benefícios e 
a eficiência das soluções. 

O processo de participação pública é um procedimento de 
grande importância na avaliação do impacto ambiental e 
componente bastante auxiliador para se lograr o desenvolvimento 
sustentável, onde são equacionadas conjuntamente as questões 
de índole ambiental, económica e social. 

Ela deve significar a contínua comunicação entre os órgãos 
governamentais competentes para decidir sobre a realização de 
uma actividade e as medidas de protecção ambiental a serem 
exigidas, os empresários responsáveis pela implementação de 
actividades de desenvolvimento e público com interesse na 
actividade ou potencialmente afectado. 

Os mecanismos de participação devem propiciar a divulgação 
das informações sobre a actividade, o acesso ao processo de 
licenciamento ambiental e de todo o processo de AIA, a 
apresentação e incorporação dos anseios e opiniões dos 
interessados e afectados, a livre discussão da actividade e de 
seus impactos ambientais, a informação sobre a decisão tomada, 
e o acompanhamento das consequências ambientais relativas à 
implantação e operação da actividade. 

São potehciais utilizadores deste documento: 

a) O Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental, 
a nível central e provincial 

b) Entidades públicas e privadas, directa ou indirectamente 
afectadas peló projecto; 

c) Os proponentes das actividades que estejam sujeitas a 
estudos de impacto ambiental; 

d) Consultores ambientais; 

e) Todas as partes interessadas e/ou afectadas, directa ou 

indirectamente, na área de influência do projecto; 

f ) Organizações ambientais legalmente constituídas; 

g) Diversos sectores da sociedade civil. 

II. Princípios Básicos 

O propesso de participação pública deverá reger-se pelos 
seguintes princípios: 

a) Princípio da disponibilidade e acessibilidade de 
informação adequada e possibilidade de aprendizagem 
durante o processo, incluindo suporte técnico; 

b) Principio da ampla participação dos cidadãos, onde 
o processo de auscultação e consulta públicas deverão 
trazer, no processo de formulação da decisão sobre a 
viabilidade ambiental da actividade, as preocupações 
de todas as pessoas, o que implica maior abrangência, 
equidade e respeito pelas formas de organização 
legítimas existentes, assim como dos seus direitos, 
desde que não firam as leis vigentes no País; 

c) Princípio da representatividade, onde no processo 
de auscultação ou consulta devem se fazer representar 
todos os segmentos específicos da sociedade civil 
e outros interessados, principalmente os directamente 
afectados. É de carácter obrigatório que no mínimo 
seja assegurada a participação de 20% do universo 
das pessoas afectadas da área de influência da 
actividade. Em caso de reuniões que ocorrem longe da 
área de inserção geográfica da actividade deverá, 
igualmente, ser garantida a participação de pelo menos 
50% de instituições/organizações directamente 
afectadas ou interessadas na actividade; 

d) Princípio da independência, onde no processo de 
auscultação e consulta devem ser criadas condições 
para que o resultado possa reflectir as preocupações 
reais dos afectados e interessados e não seja dominado 
por nenhum interesse particular alheio ao processo; 

e) Principio da funcionalidade, onde no processo 
de auscultação e consulta públicas deverá ser 
adoptada uma estrutura simples, transparente, eficiente 
e sustentável para facilitar o seu funcionamento 
e flexibilidade de resposta. A participação pública 
deverá estabelecer mecanismos de integração das 
instituições .governamentais envolvidas na aprovação 
e controle da actividade; mecanismos de tomada de 
decisão e acompanhamento da implantação da 
actividade; 

f ) Princípio de negociação, que deverá ser entendida como 
um mecanismo de aproximação de interesses 
divergentes e estabelecimento de uma base de 
confiança entre as partes afectadas e interessadas, 
devendo concorrer para a divulgação das informações 



sobre as consequências da actividade e formas de mini-
mização de repercussões a advirem da implementação 
da actividade, Deverá ajudar a administrar e reduzir os 
conflitos de interesses de diferentes grupos sociais. 

g) Princípio da responsabilidade, onde o processo de 
auscultação e consulta públicas deverá representar de 
uma forma fiel e responsável as preocupações de todos 
os intervenientes no processo. Tem de se ter a 
assumpção do compromisso tomado no acto das 
negociações entre as partes envolvidas, 

III- Metodologia para uma participação pública eficaz 

Para que a participação pública seja, mais abrangente, 
transparente e útil são identificados conjuntos de procedimentos 
seguinteís; 

1- Identificação dos sectores , grupos ou indivíduos que 
podem estar interessados ou afectados por uma acção de desen-
volvimento; 

2 - Disseminação da informação a respeito da acção de desen-
volvimento que se pretende levar a cabo. Suas vantagens 
e desvantagens quer de índole social, económica e ambiental; 

3 - Diálogo, onde são colocadas as dúvidas, preocupações 
e feitos os devidos esclarecimentos e actos de negociações, tipos 
e formas de compensações; 

4 - Ashmilação, onde são tomados em consideração os pontos 
de vista e preocupações do público; 

5 - Retroalimentação, que consiste numa declaração de 
resultados da participação pública e sobre as acções e propostas 
de soluções tomadas e o modo como o público influenciou a 
decisão. 

O cumprimento dos procedimentos acima descritos é de carácter 
obrigatório. Quando correctamente conduzida a participação 
pública no processo de tomada de decisões e no sistema de gestão 
ambiental pode desempenhar um papel fundamental na integração 
de objectivos económicos, sociais e ambientais. Constitui o 
procedimento importante que remove as oposições do público 
relativamente às acções de desenvolvimento, aumenta a 
consciência do público relativamente ao equilíbrio delicado entre 
aspectos ambientais, económicos e sociais, Igualmente, deverá 
ajudar no, aumento da confiança do público nos processos de 
tomada de decisão e nas acções de desenvolvimento. 

IV. Processo de Consulta pública 

A consulta pública não deve ser considerada como uma 
actividade isolada. É parte integrante da AIA e deve contribuir 
para subsidiar o exercício de identificação de consequências de 
uma actividade sobre o ambiente, incluindo repercussões na vida 
económica e social da área de inserção geográfica das acções de 
desenvolvimento, É, de igual modo, um instrumento para auxiliar 
não só na Identificação de consequências negativas e positivas, 
como também para subsidiar a avaliação e desenho de medidas de 
mitigação, alcanee de consenso e confiança entre as partes 
envolvidas. 

Trata-se, sobretudo, de um processo interactivo, que começa 
durante o desenho da acção de desenvolvimento e continua 
durante as ifases de construção e operação. 

As onze medidas para a gestão da comsuita pública 

1 - Planificação antecipada; 
2 - Ensaio do Programa; 
3 - Investimento em tempo e recursos financeiros; 
4 - Contratação e capacitação do pessoal adequado; 
5 - Manutenção da responsabilidade geral Ido processo; 
6 - Coordenação de todas as actividades da consulta; 
7 - Fomento do diálogo e confiança entre as partes; 
8 - Gestão de expectativas; 
9 - Colaboração com instituições do governo; 

10 - Colaboração com ONG's e organizações de base 
comunitária; 

11 - Participação directa de proponentes da actividade nas 
reuniões de consulta pública. 

A planificação antecipada requer uma activlidade.de inves-
tigação para identificar; 

I. Os riscos que podem ser colocados à actividade no contexto 
ambiental, económico e social local. 

II. As pessoas e grupos importantes que podem ser afectados 
pela actividade e que podem influir negativamente nos seus 
resultados. 

III. Os requisitos normativos locais que contemplam a partici-
pação do público. 

O ensaio do programa significa uma acção que exige que 
o promotor: 

• Identifique as partes interessadas e afectadas, 
assegurando que todos os grupos est̂ o devidamente 
representados; 

• Informe de maneira oportuna e compreeisível às partes 
afectadas; 

• Ofereça às PI&A 's a possibilidade e a ocasião de expressar 
as suas inquietudes; 

• Responda às preocupações e ideias que feirem colocadas 
• Comunique essas respostas às PI&As, organizações 

consultadas e ao público em geral, 
A contratação e capacitação do pessoal, requer a escolha de 

um coordenador de consulta pública que possua habilidades de 
comunicação com grupos de vários níveis 

Este deve ter capacidade de: 
— Lidar com pessoas de diferentes níveis; 
— Conhecer o idioma local è a dinâmica da Comunidade; 
— Respeitar as opiniões alheias; 
— Estar verdadeiramente dedicado à sua tarefa e aos 

objectivos da CP. 

3. Procedimentos para a Consulta Pública 

3.1. Identificação de PI&A's. 
Para garantir uma CP eficaz, deve ser garantida a identificação 

de todas as partes directa ou indirectamente interessadas 
e afectadas. 

Esta fase deve ser o resultado de um levantamento exaustivo 
quer no terreno quer da análise do tipo e natureza da actividade, 
suas características espaciais e administrativas, onde poderão se 
definir quais os potenciais organismos estatais interessados e ou 



que seus interesses possam ser severamente afectados, É feita 
a listagem de instituições governamentais, associações civis, 
económicas ou outro tipo de organizaçao social que possam ter 
interesse ou afectados seus planos, programas, políticas ou 
actividades de desenvolvimento. 

Durante a organização da consulta pública é imnaurescindível 
tomar em consideração determinados proçedimentos e- factores, 
de modo a promover o efectivo envolvimento dos grupos 
interessados, resguardando-se porém das suas desvantagens. 

3.2. Disseminação de informação 
A cada grupo deverá ser disponibilizada toda a informação 

necessária relacionada com a actividade. Esta informação deverá 
ser rigorosa, compreensível, pertinente e oportuna. Sempre que 
possível as repercussões de índole social, económica e ambiental 
de uma actividade, programa, plano e política, inclusive as decisões 
que possam ser tomadas, relativamente às actividades e acções 
alternativas devem ser plenamente esclarecidos e disponíveis 
a todas as PI&A's. 

Os procedimentos para informação devem obedecer ao prescrito 
no número 6 do artigo 14 do RAIA, que consiste na convocação 
da reunião pública até quinzé (15) dias antes, da data da sua 
realização. 

Para garantir amplo conhecimento e informação, as PI&A's 
devem ser informadas através dos órgãos de comunicação social 
de maior cobertura e circulação, na área de inserção geográfica da 
actividade. 

Contudo, devem ser respeitados e considerados os costumes 
de cada região em particular. 

Três princípios de gestão para a divulgação de infor-
mação sobre uma actividade. 

O plano de divulgação da CP deve-se nortear de princípios 
abaixo indicados: 

1- Deposição de documentos em locais públicos 

2- Redacção da informação de forma simples, clara e acessível 
(Privilegiar-se ouso de língua locai); 

3 - Facilidades de acesso à informação. 

3.3. Realização da consulta pública 
No acto de abertura, deve ser enfatizada a importância da mesma 

bem como da actividade em referência. 
Em seguida, deverá ser efectuada a apresentação da actividade, 

seus impactos positivos e negativos, de forma breve e sintética. 

Após a apresentação do objecto da consulta será dada a 
oportunidade aos participantes para se pronunciarem à volta do 
assunto e revelação das reais inquietações para o devido 
atendimento. 

3.4.Recolha de contribuições 
Deve ser efectuado diálogo entre aqueles que são responsáveis 

pela formulação das propostas de desenvolvimento e as PI&A's. 
Este diálogo deve ser efectuado através de debates em reuniões 
públicas, seminários e inquéritos individuais. 

Todos os depoimentos, preocupações, comentários e 
sugestões devem ser registados por meio que se mostre adequado, 
de forma a preservar a integridade dos seus conteúdos. 

Os pronunciamentos devem ser recolhidos através de 
gravações, registo por escrito e outras formas que se mostrem 
adequadas. 

Deve ser indicado o carácter geral eparticular das preocupações 
e contribuições expostas para o devido esclarecimento e 
seguimento de cada grupo envolvido na P.P. 

Todas as contríbuiçoes e preocupações recebidas deverão ser 
tratadas com a devida atenção, devendo serem produzidas 
resoluções/soluções que possam garantir o equilíbrio entre as 
partes. 

3.5. Elaboração do relatório da CP 
No final da CP, dos pronunciamentos e registos efectuados 

deverá resultar um relatório, contendo todas as preocupações, 
contribuiçoes e soluções formuladas. 

A lista dos présentes na CP, forma de contacto, endereço bem 
assim, as actas produzidas e devidamente assinadas pelas partes 
envolvidas são parte integrante do relatório da consulta pública. 

Este relatório deve conter: 

• Título da actividade; 

• Nome do Proponente; 

• Local e data da realização; 

• Introdução contendo o Resumo da consulta; 

• Descrição de questões levantadas; 

• Descrição de soluçoes às questões levantadas. 

4. Procedimentos de audiência pública. 

A AP poderá ter lugar, caso haja necessidade ou solicitada por 
parte de cidadãos, associações e organizações ambientais 
legalmente constituídas, entidades públicas ou privadas sempre 
que o justifique. 

4.1. Identificação de PI&A's 
Devem ser identificadas as PI&A's de acordo com a natureza, 

dimensão e importância da actividade, política, programa e plano 
propostos. 

4.2. Anúncio de Audiência 

A data, local e objectivo da audiência devem ser anunciados 
através de órgãos de comunicação social de maior cobertura 
e circulação na zona de inserção da actividade. 

4.3. Realização da audiência pública 

No acto de abertura, deve ser enfatizada a importância da mesma 
bem como da actividade em referência. 

Procede-se em seguida, à apresentação da actividade, seus 
impactos positivos e negativos, de forma breve e sintética. 

Após a apresentação do objecto da audiência será dada 
a oportunidade aos participantes para se pronunciarem à volta 
do assunto e revelação das reais inquietações para o devido 
atendimento 

4.4. Recolha e análise de contribuições 

Os depoimentos, preocupações e todas as manifestações 
expressas deverão ser registados por meio que se mostre 
adequado, devendo se garantir a forma integral dos seus conteúdos 
para posterior análise e resposta. 

Deve ser indicado o carácter geral das preocupações expostas 
para o devido esclarecimento. 

As resoluções tomadas deverão ser amplamente publicadas 
e deverão ser acessíveis ao público. 



4.5, Elaboração do RAP 
Todas as acções e procedimentos acima expostos deverão 

resultar num relatório, onde deverão constar todas as 
preocupações e manifestações expressas e soluções formuladas. 

O Relaltório deve conter a lista dos presentes na AP, endereço 
e formas de contacto bem ainda as actas dêvidamenté assinadas. 

Ministério Para Coordenação da Acção Ambiental, Dezembro 
de 2005. 

Rectificação 

Por ter saído inexacto, o preâmbulo da Resolução no 5/2006, 
publicado no Boletim da República, I.a série n'.° 25, de 21 de Junho 
de 2006, Malta a publicar-se correctamente na íntegra: 

«Havendo necessidade de reforçar os laçols de amizade, 
solidariedade e cooperação entre a Assembleia da República de 
Moçambique e o Parlamento da República de Zímbãbwé, ao abrigo 
do n,° 1 do artigo 172 da Constituição, a Assembleia da República 
determina:» 

Rectificação 

Por ter saído inexacta a estrutura tipo orgânica do Governo 
Distrital, no que diz respeito a organigrama, no Decreto n.° 6/2006, 
de 12 de Abril, do Conselho de Ministros, publicado no Boletim 
da Republica n.° 15, Ia Série, de Í2 de Abril último. É de novo 
publicado devidamente corrigidas as palavras que saíram erradas, 
o respectivo organigrama, conforme se segue: 

Estrutura tipo do Governo Distrital 




